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§ 1o Os prejuízos acumulados serão deduzidos, obrigato-
riamente, do lucro acumulado, das reservas de lucros e da reserva
legal, nessa ordem, para, só então, virem a ser deduzidos do capital
social, na forma prevista no art. 189 da Lei no 6.404, de 1976.

§ 2o A proposta de destinação do saldo, se houver, será
apresentada à consideração da Assembleia Geral, acompanhada de
manifestação dos Conselhos de Administração e Fiscal.

Art. 40. Os administradores farão publicar em jornais de gran-
de circulação, até 30 de abril de cada ano, os seguintes documentos:

I - o relatório da administração sobre os negócios sociais e os
principais fatos administrativos do exercício findo; e

II - a cópia das demonstrações financeiras acompanhadas dos
pareceres dos auditores independentes, do Conselho Fiscal e do Con-
selho de Administração.

CAPÍTULO XII
DO PESSOAL

Art. 41. O regime jurídico do pessoal da ECT será o da Con-
solidação das Leis do Trabalho e respectiva legislação complementar.

Art. 42. A contratação do pessoal permanente da ECT far-se-
á por meio de concurso público.

Art. 43. As funções gerenciais e técnicas, exercidas nas uni-
dades vinculadas diretamente à Diretoria-Executiva, poderão ser ocu-
padas por empregados do quadro de pessoal permanente, bem assim
por pessoas cedidas pela administração pública direta e indireta, ob-
servada a legislação em vigor.

Art. 44. Em âmbito regional, as funções gerenciais e técnicas
poderão ser exercidas por empregados do quadro de pessoal per-
manente, bem assim por pessoas cedidas pela administração pública
federal direta e indireta, observada a legislação em vigor.

Art. 45. Para funções de assessoramento especial à Diretoria-
Executiva, a ECT poderá contratar até dois assessores especiais para
cada um dos membros da Diretoria-Executiva, demissíveis ad nutum,
com comprovada experiência na atividade para a qual está sendo
contratado, com formação de nível superior em instituição de ensino
reconhecida pelo Ministério da Educação, observados os requisitos e
critérios fixados pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 46. A ECT assegurará aos integrantes e ex-integrantes
da Diretoria-Executiva e dos Conselhos de Administração e Fiscal o
custeio das despesas processuais e honorários advocatícios decor-
rentes de processos judiciais e administrativos contra eles instaurados,
pela prática de atos no exercício de suas atribuições legais e es-
tatutárias, nos casos em que não houver incompatibilidade com os
interesses da Empresa.

§ 1o O benefício previsto no caput aplica-se, no que couber
e a critério do Conselho de Administração, àqueles que figuram no
pólo passivo de processo judicial ou administrativo, em decorrência
de atos que tenham praticado no exercício de competências legais e
estatutárias delegadas pelos administradores.

§ 2o Os critérios para concessão do benefício mencionado no
caput e no § 1o serão definidos pelo Conselho de Administração,
ouvida a área jurídica da ECT.

§ 3o Se algum dos ocupantes dos cargos ou funções men-
cionadas no caput e no § 1o for condenado em decisão judicial
transitada em julgado, com fundamento em violação de lei ou do
Estatuto, ou decorrente de ato culposo ou doloso, deverá ressarcir à
ECT todos os custos e despesas decorrentes da defesa de que trata o
caput, além de eventuais prejuízos causados.

§ 4o A ECT poderá, na forma e extensão definidas pelo
Conselho de Administração, autorizar a contratação de seguro em
favor dos integrantes e ex-integrantes dos órgãos estatutários rela-
cionados no caput para resguardá-los de responsabilidade por atos
praticados no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, pelos
quais eventualmente possam vir a ser demandados judicial ou ad-
ministrativamente.

Art. 47. É vedado à ECT conceder financiamento, prestar
fiança ou aval a terceiros, sob qualquer modalidade, bem como realizar
contribuições ou conceder auxílios não consignados no orçamento.

Art. 48. A ECT proverá os meios necessários para garantir o
sigilo da correspondência e o tráfego postal e telegráfico, bem como
zelará pela segurança dos bens e haveres da empresa ou confiados a
sua guarda.

DECRETO No 7.484, DE 18 DE MAIO DE 2011

Promulga a Decisão do Conselho do Mer-
cado Comum - CMC no 33/04, que cria o
Fundo de Financiamento do Setor Educa-
cional do Mercosul - FEM, aprovada em
Belo Horizonte, em 16 de dezembro de
2004.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio
do Decreto Legislativo no 603, de 2 de setembro de 2009, o texto da
Decisão do Conselho do Mercado Comum - CMC no 33/04, que cria
o Fundo de Financiamento do Setor Educacional do Mercosul - FEM,
aprovada durante a XXVII Reunião Ordinária do Conselho do Mer-
cado Comum, em Belo Horizonte, em 16 de dezembro de 2004;

D E C R E T A :

Art. 1o A Decisão no 33/04 do Conselho do Mercado Comum
- CMC, que cria o Fundo de Financiamento do Setor Educacional do
Mercosul - FEM, apensa por cópia ao presente Decreto, será exe-
cutada e cumprida tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida Decisão ou
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio
nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de maio de 2011; 190o da Independência 123o da
República.

DILMA ROUSSEFF
Antonio de Aguiar Patriota

MERCOSUL/CMC/DEC No 33/04

FUNDO DE FINANCIAMENTO DO SETOR EDUCACIONAL
DO MERCOSUL (FEM)

TENDO EM VISTA: O Tratado de Assunção, o Protocolo
de Ouro Preto e a Decisão no 20/02 do Conselho do Mercado Co-
mum.

CONSIDERANDO:

Que a educação tem um papel fundamental para o forta-
lecimento e a consolidação da integração regional.

Que uma educação de qualidade para todos, com atenção
especial aos setores mais vulneráveis, requer a continuidade dos pro-
gramas e projetos regionais em desenvolvimento.

O CONSELHO DO MERCADO COMUM
DECIDE:

Art. 1 - Criar o "Fundo de Financiamento do Setor Edu-
cacional do MERCOSUL (FEM)", com o objetivo de financiar os
programas e projetos do setor educacional do MERCOSUL que
fortaleçam o processo de integração regional.

Art. 2 - O FEM estará aberto à participação dos Estados
Associados, mediante troca de notas entre o Estado Associado in-
teressado e o Conselho do Mercado Comum, por intermédio da Pre-
sidência Pro Tempore.

Art. 3 - A Reunião de Ministros de Educação definirá a
distribuição de recursos para os programas e projetos, de acordo com
o Plano Operacional Anual formulado para o Setor Educacional do
MERCOSUL.

Art. 4 - O capital do Fundo de Financiamento do Setor
Educacional do MERCOSUL será constituído pelas contribuições na-
cionais dos Estados Partes do MERCOSUL e dos Estados Asso-
ciados, dos rendimentos, contribuições extraordinárias de terceiros
países, de outros organismos e do setor privado. Cada Estado Parte
deverá fazer sua contribuição anual antes do encerramento do pri-
meiro semestre de cada ano, de acordo com o estabelecido no Re-
gulamento do Fundo de Financiamento do Setor Educacional do
MERCOSUL, que consta como Anexo e forma parte da presente
Decisão.

XXVII CMC - Belo Horizonte, 16/XII/04

ANEXO

REGULAMENTO DO FUNDO DE FINANCIAMENTO DO
SETOR EDUCACIONAL DO MERCOSUL

Capítulo I. Constituição e objetivo do Fundo de Financiamento
do Setor Educacional do MERCOSUL

Art. 1. O Fundo de Financiamento do Setor Educacional do
MERCOSUL (FEM) é um instrumento de gestão financeira.

Art. 2. O propósito deste Fundo é financiar os programas e
projetos da área educacional que fortaleçam o processo de integração
regional.

Capítulo II. Aportes ao Fundo

Art. 3. O capital do FEM será constituído pelas contribuições
nacionais dos Estados Partes do MERCOSUL e dos Estados As-
sociados, pelos rendimentos e contribuições extraordinárias de ter-
ceiros países, de outros organismos e do setor privado.

Art. 4. A contribuição de cada Estado para constituir o FEM
será estabelecida de acordo com as seguintes pautas por país e por
ano, durante 4 anos consecutivos, a partir de 2004:

a. uma contribuição mínima de US$ 30.000; e

b. uma contribuição estabelecida proporcionalmente ao nú-
mero de matrículas escolares (Anexo I)

Art. 5. Cada país deverá fazer sua contribuição anual antes
do encerramento do primeiro semestre de cada ano, a qual será
transferida ao organismo administrador do Fundo, a que se refere o
Capítulo IV do presente Regulamento.

Art. 6. O não-pagamento da contribuição anual de cada Es-
tado na data estipulada obrigará o pagamento dos juros referentes à
administração do Fundo no período correspondente.

Art. 7. O FEM poderá ser incrementado com quotas ex-
traordinárias, em valores e periodicidade determinados pela Reunião
de Ministros de Educação.

Capítulo III. Incorporação de países ao Fundo

Art. 8. Os países que se incorporarem ao FEM deverão
aportar uma quantia equivalente à quota-parte resultante da divisão do
capital vigente entre o número de países integrantes.

Art. 9. Tendo presente os entendimentos alcançados no âm-
bito da Reunião de Ministros de Educação, ao integrarem o FEM nos
termos do artigo 2 da presente Decisão, os aportes iniciais da Re-
pública de Bolívia e da República do Chile serão os indicados no
Anexo I.

Capítulo IV. Administração do Fundo

Art. 10. O FEM será administrado por um organismo es-
pecializado, selecionado pela Reunião de Ministros de Educação para
esse fim.

Art. 11. O organismo administrador atuará conforme as pau-
tas estabelecidas no "Contrato de Administração do Fundo para o
Setor Educacional do MERCOSUL", que será subscrito pelos Mi-
nistros de Educação ou seus representantes.

Capítulo V. Utilização do Fundo

Art. 12. A Reunião de Ministros de Educação definirá a
distribuição de recursos para programas e projetos, conforme os Pla-
nos de Ação formulados para o Setor.

Art. 13. O financiamento dos programas e projetos do Setor
Educacional do MERCOSUL far-se-á apenas com a alocação de re-
cursos originários dos rendimentos e demais contribuições que se
realizem ao FEM para esse fim.

Capítulo VI. Disposições gerais

Art. 14. O FEM não implicará gastos operacionais para o
Setor Educacional do MERCOSUL.

Art. 15. A Reunião de Ministros de Educação criará os ór-
gãos assessores que julgue necessários para o funcionamento e su-
pervisão do FEM.

Art. 16. A Reunião de Ministros de Educação decidirá sobre
as medidas que não possam ser resolvidas pelos órgãos assessores.

ANEXO I

Projeção de contribuições por país
(conforme distribuição da população em idade escolar):

País
População
em idade
escolar

(em milhões)

Aporte
Mínimo

Aporte
P ro p o rc i o n a l To t a l

A rg e n t i n a 12,5 US$ 30.000 US$ 27.000 US$ 57.000
Bolívia 3,0 US$ 30.000 US$ 6.000 US$ 36.000
Brasil 60,0 US$ 30.000 US$ 132.000 US$ 162.000
Chile 4,0 US$ 30.000 US$ 9.000 US$ 39.000

Paraguai 2,0 US$ 30.000 US$ 4.000 US$ 34.000
Uruguai 0,6 US$ 30.000 US$ 2.000 US$ 32.000

To t a l 82,1 US$ 180.000 US$ 180.000 US$ 360.000
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